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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Processo nº 5031/2026 

DFD nº 0031/2026 

 

2. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

O objeto deste instrumento é a AQUISIÇÃO EMERGENCIAL do medicamento oncológico SORAFENIBE 200 mg 

por meio da ORDEM JUDICIAL nº 1024178-9.2025.8.26.0196, visando ao atendimento continuado do paciente 

beneficiário de determinação judicial, para o período de 12 (doze) meses, com as respectivas quantidades e 

valores descritos no Termo de Referência.  

 

2.1. Descritivo:  

ITEM QUANT. 
UNID. 
FORN. 

DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 720 UNID SORAFENIBE 200 MG - COMPRIMIDO R$ 99,83 R$ 71.879,98 

 

VALOR GLOBAL MÁXIMO ESTIMADO DO CERTAME: - R$ 71.879,98 (SETENTA E UM MIL OITOCENTOS E 

SETENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS) 

2.2. Tipo do bem: 

O objeto da presente contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme previsão do artigo 

4º do Decreto Municipal nº. 2021/2023 se caracterizando como Bem de Consumo de Caráter Essencial e Único 

para a manutenção da vida e do tratamento oncológico do paciente. 

2.3. Prazo de vigência: 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

O instrumento contratual a ser firmado oferecerá maiores detalhamentos das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

A presente aquisição visa assegurar o estrito e tempestivo cumprimento de ORDEM JUDICIAL nº. 1024178-

19.2025.8.26.0196 expedida pelo Poder Judiciário, no tocante ao fornecimento ininterrupto do fármaco 

oncológico SORAFENIBE 200 mg na dosagem prescrevida de 120 (cento e vinte) comprimidos por mês, até 

progressão e/ou toxicidade, durante o período de 12 (doze) meses. 

Trata-se de medicação especial utilizada na quimioterapia oral de neoplasias malignas (como Carcinoma 

Hepatocelular e Carcinoma de Células Renais Avançado). A interrupção ou atraso no fornecimento 
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compromete gravemente a eficácia do tratamento, trazendo riscos irreversíveis à saúde e à vida do paciente 

beneficiário. 

A contratação fundamenta-se na modalidade de Dispensa de Licitação, nos termos do artigo 75, inciso VIII da 

Lei Federal nº 14.133/2021, considerando o valor e o caráter vinculante e urgente da obrigação judicial 

cominada com astreintes/multas ao Ente Municipal. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 

A solução consiste na aquisição e logística de fornecimento do medicamento Tosilato de Sorafenibe 200 mg 

em suas embalagens originais de fábrica, garantindo a perfeita rastreabilidade, validade mínima e 

acondicionamento térmico/físico adequado desde a fabricação até a entrega final ao usuário do sistema 

público municipal. 

• Acondicionamento: Blísteres/frascos originais e lacrados do fabricante contendo número de lote, data 

de fabricação e validade visíveis; 

• Registro Sanitário: Registro ativo perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA); 

• Validade do Produto: No momento da entrega, o produto deve ter validade remanescente de, no 

mínimo, 12 (doze) meses ou 75% da sua validade total de fábrica; 

• Bula e Rotulagem: Em conformidade com as normas da ANVISA em língua portuguesa. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

5.1. Para atendimento da contratação:   

a) A contratação deverá observar os requisitos necessários ao fornecimento do medicamento oncológico 

objeto da presente aquisição, destinado ao cumprimento de ordem judicial, garantindo-se o 

atendimento integral, contínuo e tempestivo da determinação judicial e a continuidade do tratamento 

prescrito ao paciente. 

b) O medicamento deverá atender integralmente às especificações técnicas, apresentação, 

concentração, quantidade e demais características estabelecidas neste Termo de Referência, devendo 

ser fornecido em embalagem original do fabricante, devidamente lacrada, íntegra e acompanhada das 

informações necessárias à sua identificação, rastreabilidade, conservação e utilização. 

c) O produto deverá estar regularizado perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 

quando aplicável, e ser fornecido em conformidade com as normas sanitárias vigentes, observando-

se as condições adequadas de transporte, armazenamento e conservação previstas pelo fabricante. 

d) Deverá ser garantido que o medicamento seja entregue dentro do prazo de validade adequado ao 

consumo, não sendo aceitos produtos com validade expirada ou que apresentem embalagem violada, 

danificada, adulterada ou em condições que possam comprometer sua qualidade e segurança. 

e) A contratada deverá responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do medicamento, inclusive 

quanto ao transporte e à entrega no local indicado pela Administração, observando rigorosamente os 

prazos estabelecidos, considerando o caráter essencial e a urgência decorrente do cumprimento da 

ordem judicial. 
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f) O fornecimento deverá ocorrer de forma compatível com a necessidade do paciente e com o período 

determinado na decisão judicial, evitando-se interrupções ou atrasos que possam comprometer a 

continuidade do tratamento. 

g) A contratada deverá substituir sem ônus adicional para a Administração, qualquer unidade que 

apresente divergência em relação às especificações contratadas, defeito, avaria, irregularidade de 

embalagem, problema de conservação ou qualquer outra condição que comprometa sua utilização. 

h) A aquisição deverá observar, ainda, as disposições da Lei nº 14.133/2021, da legislação sanitária 

aplicável e demais normas pertinentes, bem como as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e no instrumento de contratação. 

i) Em razão da natureza do objeto e da finalidade específica da contratação, o fornecimento deverá 

priorizar a segurança, qualidade, regularidade sanitária, rastreabilidade e disponibilidade do 

medicamento, de modo a assegurar o cumprimento da ordem judicial e a continuidade do tratamento 

oncológico do paciente. 

 

5.2. Requisitos técnicos a serem apresentados junto dos documentos de habilitação:  

a) Alvará Sanitário/Licença Sanitária: Válido, emitido pela Vigilância Sanitária competente do 

estado/município de localização da empresa; 

b) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE): Emitida pela ANVISA relativa à atividade com 

medicamentos; 

c) Certidão de Regularidade Técnica (CRT): Emitida pelo Conselho Regional de Farmácia (CRF) comprovando a 

existência de Farmacêutico Responsável Técnico habilitado; 

d) Atestado de Capacidade Técnica: Comprovando que a empresa já forneceu de forma satisfatória 

medicamentos de porte e características similares à órgãos públicos ou entidades privadas; 

e) Declaração de Procedência e Qualidade: Garantia de que o produto possui registro vigente na ANVISA e 

que atende a todas as exigências técnicas de fabricação, transporte e armazenagem. 

5.2.1. Justificativa dos requisitos técnicos 

As exigências técnicas estabelecidas são necessárias para assegurar que a empresa esteja legalmente 

autorizada e tecnicamente apta a comercializar medicamentos, garantindo a procedência, qualidade, 

segurança, conservação e eficácia dos produtos fornecidos. Considerando que os medicamentos serão 

destinados ao tratamento de saúde, eventual fornecimento irregular, inadequado ou sem controle sanitário 

poderá comprometer a continuidade do tratamento e causar riscos à saúde do paciente. As exigências 

encontram respaldo nos arts. 62, 66 e 67, incisos II, IV e V, da Lei nº 14.133/2021, bem como na legislação 

sanitária aplicável, especialmente nas Leis nº 5.991/1973 e nº 6.360/1976. 

 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

6.1. Da forma de execução:  

6.1.1. A execução/entrega do objeto será realizada de modo parcelado, em quantidades variáveis e conforme 

a necessidade e disponibilidade orçamentária do Município, após a emissão – pelo Setor Responsável – da 

Autorização de Fornecimento expedida durante o período de validade do contrato ou instrumento 

equivalente. 
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As entregas deverão ocorrer conforme o cronograma mensal de tratamento (120 comprimidos /mês), com 

prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento.  

• Esclarecimentos sobre as Autorizações de Fornecimento e entregas poderão ser obtidos através dos 

endereços de e-mail saudesjbv@sjbelavista.sp.gov.br e farmacia@sjbelavista.sp.gov.br. 

• A nota fiscal deverá ser entregue uma via juntamente com o produto e enviado uma cópia para o e-

mail saudesjbv@sjbelavista.sp.gov.br/ comprasaude@sjbelavista.sp.gov.br e 

farmacia@sjbelavista.sp.gov.br. Apenas a Secretária de Saúde é responsável pelo recebimento da nota 

fiscal via e-mail. 

6.1.2. A empresa licitante compromete-se a entregar os materiais ora licitados, imediatamente após a 

apresentação da solicitação, considerando a necessidade e urgência da efetivação da entrega decorrente de 

ordem judicial. 

6.1.3. A entrega do objeto é de inteira responsabilidade da Contratada, devendo a mesma possuir todos os 

meios para a sua efetivação, o que inclui pessoal habilitado para realizar o descarregamento, de acordo com 

as normas vigentes e instruções do Edital e do Termo de Referência.  

6.1.4. Todos os custos relacionados com a entrega do objeto, incluindo as despesas com transporte, frete, 

taxas, tributos ou seguros são de total responsabilidade da Contratada.  

6.1.5. Os contratos de aquisição decorrentes deste certame serão formalizados pela retirada da nota de 

empenho pela detentora.  

6.1.6. A detentora da contratação é obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência do 

contrato, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.  

6.1.7. Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita 

através de pedido de compra/Autorização de Fornecimento. 

6.1.8. O fornecedor, quando do recebimento do pedido de compra / nota de empenho, deverá colocar, na 

cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de 

quem realizou o recebimento.  

6.1.9. A contratação somente será considerada concluída mediante o recebimento definitivo, expedido por 

servidor responsável pelo acompanhamento da entrega do(s) bem(ns).  

6.1.10. Não serão recebidos materiais com especificações em desacordo com as constantes neste Termo de 

Referência.  

6.1.11. A Contratada deverá possuir condições tais que garantam a presteza, responsabilidade, segurança e 

eficácia na execução do objeto, de modo a obter pleno resultado na realização dos fornecimentos 

mencionados neste instrumento. 

 

6.2. Do local e da entrega da execução: 

Farmácia Municipal, localizada na Rua Coronel Garcia Lopes, nº 1774, Centro, São José da Bela Vista/SP – CEP 

14.440-005, no horário das 8h às 16h, de segunda a sexta-feira, conforme requisição. 

6.2.1. A contratada deverá entregar o produto, conforme data e horários estabelecidos pelo cronograma de 

entrega encaminhado pelo Departamento de Compras.  

 

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO. 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 
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7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá será acompanhada e fiscalizada pelo (a) servidor (a), Sr (a). Allyson Ribeiro 

Carneiro, farmacêutico, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do que determina a Lei nº 14.133/2021, 

art.117, caput, para a boa execução técnica e administrativa do contrato celebrado. 

7.7. Compete ao fiscal do contrato o regular exercício das atribuições previstas no artigo 17 do Decreto 

Municipal nº 2022/2023, sem prejuízo das competências legais expressas na Lei 14.133/21, em especial: 

● Acompanhara execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

● Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que entender necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos 

observados; 

● Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, conforme se verifica no artigo 17, 

inciso II do Decreto Municipal nº 2022/2023; 

● Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso; 

● No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

● O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

7.8. Constituir rotina de fiscalização a verificação da manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhamento do empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostila mento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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7.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO. 

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará para aferição da qualidade da entrega dos produtos.  

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada: 

8.3. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

8.4. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.5. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

8.5.1. Entrega do material nas condições solicitadas. 

8.5.1.1 Os itens serão conferidos pelo fiscal do contrato, ou responsável diretor, presente no local, 

comprovando o recebimento por meio de assinatura na nota fiscal.  

 

8.6. Liquidação: 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias (30) dias para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 32º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

1. a data da emissão; 

2. os dados do contrato; 

3. órgão contratante; 

4. o período respectivo de execução do contrato; 

5. o valor a pagar; 

6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

8.6.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
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documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.6.3 A Administração deverá realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.6.4 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.6.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.6.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.6.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato. 

 

8.7. Prazo de Pagamento: 

O pagamento será efetuado no prazo de trinta (30) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

8.8. Forma de Pagamento: 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente da 

empresa vencedora da licitação e que foi efetivamente contratada. 

Neste sentido, caso a empresa vencedora da licitação não tenha prestado tais informações na proposta 

adequada ao último lance ofertado, nos exatos termos da cláusula do Edital, o pregoeiro poderá diligenciar 

junto a empresa para que indique referidas informações antecipadamente a fase de habilitação dos licitantes, 

sob pena de futura obstrução dos pagamentos pela tesouraria ante a carência de informações bancárias que 

possibilitem o efetivo pagamento por parte da Municipalidade. 

 

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR. 

9.1. Formas de seleção e critério de julgamento da proposta: 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos 

termos do artigo 75, Inciso VIII da Lei 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

9.1.1. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar que preenche o conjunto de informações e 

documentos necessários e suficientes para demonstrar sua capacidade em realizar o objeto da licitação, nos 

termos do que estabelece o artigo 62 da Lei 14.133/2021 e de acordo com as disposições normativas previstas 

no artigo 12 e seguintes do Decreto Municipal nº 2024/2023 e, para tanto, deverá comprovar os seguintes 

requisitos: 

9.1.1.1. Habilitação jurídica. 

A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser compatível com o 
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objeto licitado, consistirá em: 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  

b) No caso de MEI, deverá ser apresentado o Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual 

(CCMEI) e cópia de documento oficial com foto do micro empreendedor; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de 

sociedade empresária;  

d) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias;  

e) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não 

empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

f) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir;  

g) Certidão ou ficha cadastral da Junta Comercial, da sede da licitante, comprovando a qualidade de ME, EPP 

ou MEI. (Esse documento é obrigatório apenas para ME/EPP/MEI). 

 

9.1.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistirá em:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal que deverá ser comprovada através da apresentação 

de Certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal, referente ao ramo de atividade do objeto licitado, 

relativa ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, não havendo necessidade de apresentação de Certidão 

emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual – CADIN: referente ao ramo de atividade do objeto 

licitado, relativa ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser comprovada através da 

apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado;  

e) Prova de regularidade para com a Procuradoria Estadual referente ao ramo de atividade do objeto licitado, 

relativa ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser comprovada através da apresentação 

de Certidão expedida pelo Site do Contribuinte da Dívida Ativa; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (mobiliaria) referente ao ramo de atividade do objeto 

licitado, relativa ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser comprovada através da 

apresentação de Certidão expedida pela Prefeitura Municipal do domicílio do licitante.  

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através do Certificado 

de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.  

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, que deverá ser comprovada através da apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal Nº 12.440 de 07 de julho de 2011. 

As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa. 

A licitante devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em conformidade 

com a Lei Complementar nº 123/06, deverá apresentar os documentos relativos à regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição.  

Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e/ou trabalhista, será assegurada prazo de 

05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 
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pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa.  

O prazo para a regularização da documentação fiscal e/ou trabalhista será de 5 (cinco) dias úteis, contado a 

partir da declaração do licitante como vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 

nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará na decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

9.1.1.3. Qualificação Econômico-Financeira. 

De forma a demonstrar a prova de Qualificação Econômico-Financeira, os licitantes deverão apresentar: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

 

9.1.1.4. Qualificação técnica e documentos Complementares:  

a) Alvará Sanitário/Licença Sanitária: Válido, emitido pela Vigilância Sanitária competente do 

estado/município de localização da empresa; 

b) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE): Emitida pela ANVISA relativa à atividade com 

medicamentos; 

c) Certidão de Regularidade Técnica (CRT): Emitida pelo Conselho Regional de Farmácia (CRF) comprovando a 

existência de Farmacêutico Responsável Técnico habilitado; 

d) Atestado de Capacidade Técnica: Comprovando que a empresa já forneceu de forma satisfatória 

medicamentos de porte e características similares à órgãos públicos ou entidades privadas; 

e) Declaração de Procedência e Qualidade: Garantia de que o produto possui registro vigente na ANVISA e 

que atende a todas as exigências técnicas de fabricação, transporte e armazenagem. 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

O custo estimado total da contratação é de R$ 71.879,98 (SETENTA E UM MIL OITOCENTOS E SETENTA E NOVE 

REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS), conforme custos unitários apostos na tabela acima.  

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Lei 

Orçamentária Anual. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: Departamento: Secretaria Municipal da Saúde. Responsável: 

Fundo Municipal de Saúde. Recursos Próprios. Funcional Programática: 10.301.0023.2042. Natureza: 3.3.90.30. 

 

São José da Bela Vista/SP., 16 de setembro de 2026. 

 

 

Allyson Ribeiro Carneiro      Aline R. Lioni Brando 

        Farmacêutico           Secretária Municipal de Saúde 
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